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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS
DOCUMENTO DE FORMALTZAÇÃO DE DEMANDA no 556 - LEt 14.133121

Execução

1. ÁREA REQUISITANTE DA DEMANoA Emissão: 0811112024

Árêa Requisitante (Órgão / Unidade Orçamêntária) O2OOO - PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS /
O2OO3 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

Rêsponsávêl pela Dêmanda ADOLFO ALISSON SANToS DE t\,4ÉNÉZÊS

Matrícula / CPF 8001001 i 796.795.445,91

Têlêfone 7932245366

. OBJETO

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURIDICA ESPECIALIZADA PARA O AJUIZAMENTO DE AÇÃO JUDICIAL CONÍRA A
UNIAO FEDERAL, VISANDO À RESIITUIÇÀO DO IMPOSTO DE RENDA REÍIDO NA FoNTE (IRRF) DECoRRENTE DoS PAGAMENToS
REALIZADOS PELO I\,,IUNICIPIO A TERCEIROS,

Destinação:

Serviço conlinuado SEM dedicâção êxclusiva de mão de obra

Forma de Contratação Sugerida:

Drspensa/lnexigibilidâde (Drspensa de Lic tação)

3. JUSTIFICATIVA E RESULTADOS A SEREM ALCANçADOS

5. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

Item Dêscrição Unidade de
Fornecimento Ouantidede

compreendido entre nos anos de 2018 ate a data do kânsito emLJnião, no oda

Justificâ-se a contratação pelâ iminente necessidade de recuperação de valores repêssêdos a menor pela União ao municipio de Bârâ dos
Coqueiros/SE-

Cada vez Ínais, surge na sociêdadê a figura do especialista, sejê nâ área das ciências sociais ou exalas. A evolução do mercado e ê
competitividâdê, exigem que os profissaonais se especializem em determinadâ área, quer alravés de cursos, quer akâvés de experiências
enÍentadas, de modo que possam oferecer seNiços singulares e especÍflcos em fâvor do poder público. sendo, pois, no âmbito lu.idico
píaticamente impossível que o quadro de Assessores Jurídicos resolva, âlé pela limitação de membros e de volume de atividades, todos os
problemas juridicos do lúunicÍpio. inclusive, paÍocinio das causas judiciais mais complexas.

Nesse sentido, a aluação de um consultor jLrrídico dolado dê conheqrnentos específicos que o credencta êo pleno exercicio da defesâ êstatal,
currpre salisfatoriameôte â concretização dos direitos fundamentais da sociedâde, balizando os interesses conflitantes numa atuação
proporcionâl do direilo.

Desde o ano de 2015, vigoram as normâs determinâdas nê SoluÇão de Consulta COSIT n" 166, de 22 de junho de 2015 e na lnstrução
Normâtiva RFB nÔ 1.599. de 11 de dezembro de 20'15, modficou â nterprelaçáo dos artigos 157, inciso le 158, inciso l, da Constituição Federat
que delerminam que os valores rererentes a rêlênção do lmposlo sobre a Reoda Retido na Fonte ('IRRF') decorrente dos pagamenlos a
quâlquer título devem ser recebrdos pela União Fedêral.

lnclusive. com essâ nova regra, o eslado ou municipio que procêdêssem com a retenção ê âpropriação do produto da arrêcâdâção do IRRF
poderia estar cometendo urna infrâção tributária, punlvel com â lncidência de rnulta de ofíclo, bem como o ato de Íelenção poderiâ ser
inlerpretado como improbidade administÍâtlva por apropriação indevida de recêtta da União Federat.

Assim. a União Federal vem recebendo os valores referentes a retençáo do lmposto sobre a Renda Retido na Fonte ("|RRF"). Entretanto, no
lulgamento do Recurso ExtraoÍdinário n" 1.293.453/RS de Relatoria do lúrnistro Alexandrê de lúoraes ocoraido efi 1111012021 o Supremo
Tribunal Fêderal concluiu pela inconst tucaona lidade da inlerpretação dâda pela Receita Federal do Brasil, gêrantindo ao municipro que aJurzou ou
âluizârá â ação o direito de retenção do IRRF incidenle sobrê os pagamêntos realizados a pêssoâs Íísicas ou lurídicas, a qualquêr título.

Assim, com esse lulgêdo, deu-se ensejo âo Tema 1130 do STF. que âssim dispôe: "Pertence êo Município, aos Estêdos e áo Distrto Federal â
titulâridadê das receilas arrecadêdas a titulo de imposlo dê renda retido na fonle ncidente sobre vâloÍes
Íundações a pessoas físicâs ou jurídicas conkatadas para a prestêção de bens ou serviços, conforme dis

pagos por eles, suas aulârquias e
posto nos aÍts. 158. I, e 157, l, da
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làdvocacia àcimá descnto, Íacê à êxpeflência corrp.ovada e a rltbadà reputação que o mesmo detém. Por fim, cabe destacar

Página 1 de 2

lr-"--,.j"J:l

I Email ladolfo -ahsson@hotmârl.com Itl-l

I

I í



Nome: CONSULTORIA JURIDICA
1235 [,4ÊS

O: ASSESSORIA E CONSULTORIA JURIDICA

Legenda: * f)e acordo com a metodologia estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratânte.

I)rclâro quc os servidores indicrdos. foram comunicâdos e esli{, cienÍes de suâs atrihuiçôes. Submeto o DocuÍrÉn1{) de FornlaliTação da

Demânda pârâ ârâliâção-
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Diretor do Departamênto Responsável pelo Planej mento do rgão Requisitante

ponsável

6. CRÉDITOS ORçAMENTÁRIOS

Programa de Trabalho

Ação Orçamentária

Natureza de Dêspesa

SubElemento de Despesa

Fonte de Recurso

Estimativa preliminar do valor dê conlratação
(Conforme o PCA)

7. lnformaçóes Complêmentares

31t12t2424lndicação da data pretendida para a conclusão do
Contrato.

lúédraGrau dê Prioridade da Despesa*

8. IDENTIFICAÇÂO DOS INTEGRANTES DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO E FISCALIZAçÃO

Oesignação lnícioEmailNome

Qualificação FimTelefone
CPF

Cargo
3111212024

31112J202s

Titulâr

Frscal

ADOLFO ALISSON SANTOS DE MENEZES

DIRETOR DE DEPARTAMENTO

adolfo_alisson@hotmail.conr

7932245366
79679544591

9. DECISÂO DA AUTORIOADE COMPETENTE
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lobjetivos estratégicos, bem como às necessidades da área requisitante. 
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-iZ. fn"r*inn"-se à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos responsável pelos certames paraprovtdênctas 
I

Inecessárias. 
i


